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Câmara Municipal de São Ixadto
GABINETE DO VEREADOR CARLOS GIANNAZI

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR UMA NOVA SÃO PAULO
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OJETO DE LEI No. 01 Pi:
01- 038912005 _

•

Cria	 comissão	 para	 copilar,
• sistematizar e sintetizar em uma

Consolidação dos Documentos Legais
toda a legislação do ensino público
municipal.

A CÂMARA MUNibtRAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 10 : O Poder Executivo deverá nomear uma comissão para copilar,
sistematizar e sintetizar em uma Consolidação dos Documentos Legais
toda a legislação do ensino público municipal.

Parágrafo 1°: Essa Consolidação abrangerá o período retroativo
a, no mínimo, trinta anos.

Parágrafo 20: A comissão deverá ser nomeada pelo Secretário
Municipal de Educação.

Art. 20: O trabalho de pesquisa e consolidação dos documentos legais
deverá ser refeito a cada cinco anos.

Art. 3°: O trabalho final deverá apresentar-se organizado por temas.

Art. 40 : As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 5 0 : Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário. 	 •
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Câmara Municipal de São PhViTe
GABINETE DODO VEREADOR CARLOS GIANNAZI

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR UMA NOVA SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

A legislação sobre educação é abundante, complexa, um

verdadeiro cipoal. Além das tradicionais contradições, os documentos

legais muitas vezes se acumulam, se sobrepõem, dificultando ao

consulente o manuseio e entendimento dos documentos legais. Não

bastasse isso, as publicações se perdem em diários oficiais, recortes

velhos, apostilas e outras saídas que os administradores foram tentando

com o objetivo de agrupar e melhorar o uso. A compilação deverá trazer

como resultados a sugestão de revogação de diversos documentos,

agrupamentos de outros e atualização de alguns. Uma publicação final,

agrupando-se os temas educacionais (leis básicas, alterações

curriculares, APM, Conselhos de Escola, formação profissional, etc)

deverá ainda mais facilitar o trabalho dos especialistas e

administradores no trato das questões do cotidiano educacional, à luz da

legislação, agora consolidada.

Encaminhamos pois aos nobres colegas projeto de lei que torna

obrigatório a consolidação das leis em período nunca superior a cinco

anos. Esperamos contar com o apoio dos nobres colegas, apreciando

favoravelmente este projeto de lei, antecipando o agradecimento de

toda a classe do magistério.
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Folha n°

Processo n° 3Ç (0Í
Fábio de Castro Pa,iva
Reg. 11.120

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR
16-105812005

PARECER N°	 I	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°0389/05

Gr Trata-se de Projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi, que visa
determinar a consolidação da legislação municipal referente a ensino público de
cinco em cinco anos.

A propositura encontra fundamento no art. 7° das Disposições Gerais e
Transitórias da Lei Orgânica do Município, nos termos do qual o Poder Público
Municipal procederá à revisão e consolidação da legislação existente.

Saliente-se que consoante o disposto no § 1° do art. 7° acima referido, deverão
ser criadas Comissões Especiais para a finalidade consolidação da legislação
municipal.

Desta forma deve ser suprimida da propositura a referência à obrigatoriedade da
Secretaria Municipal de Educação constituir comissão para a execução dos
objetivos pretendidos na propositura em apreço, uma vez que tal disposição
constitui interferência do Legislativo em esfera de atuação reservada
privativamente ao Poder Executivo (atribuir funções aos órgãos de sua estrutura
funcional), em violação ao princípio da independência e harmonia entre os
Poderes.

Face o exposto, somos pela Legalidade e Constitucionalidade.

Para adaptar a propositura às considerações acima expendidas e às regras de
técnica legislativa previstas na Lei Complementar n° 95/98, que trata da
elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, apresenta-se o
substitutivo abaixo aduzido:

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
AO PROJETO DE LEI N° 0389105

Determina a consolidação da legislação
municipal que cuja matéria versa sobre educação
e temas correlatos, e dá outras providências.

p10389-05Consolid

17- RELCOM
17- 1657/2005



Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua _publicação,
disposições em contrário.

?evogadaà as
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Sala da Comissão de Constituição e Justiç
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Processo ri° 3r1 k(
Fábio de Castrofpiiva
Reg. 11.120

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° O Poder Público Municipal deverá consolidar a legislação que dispõe sobre
educação e temas correlatos.

§ 1° A consolidação de leis de que trata o caput deste artigo abrangerá o período
mínimo de 30 (trinta) anos.

§ 2° A legislação a que se refere o caput deste artigo deverá ser consolidada a
cada 05 (cinco) anos.

§ 3° O resultado final, a critério da comissão de consolidação, deverá apresentar-
se organizado por temas.

Art. 2° O Poder Público municipal, providenciará, no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da publicação desta Lei, a constituição de Comissão Especial de
Consolidação, a que faz referência o § 1° do art. 7° da Lei Orgânica do Município,
a fim de que esta execute a determinação constante do art. 1° da presente Lei.

Art. 3° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Câmara Municipal de São PaiiW

16 - PAR
16-1478/2005

PARECER N°	 /2005 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0389/2005.

O presente Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador

• 
Carlos Gian nazi, visa obrigar o Poder Executivo a nomear uma comissão para
compilar, sistematizar e sintetizar em uma Consolidação dos Documentos Legais,
toda a legislação do ensino público municipal.

O Projeto de Lei em tela estabelece que I a referida
Consolidação deverá abranger um período retroativo de, no mínimo, 30 (trinta)
anos, devendo ser organizada por temas e ser atualizada a cada 5 (cinco)anos.

Nos termos da justificativa, a iniciativa tem por objetivo
facilitar o trabalho dos especialistas e administradores no trato das questões do
cotidiano educacional, eliminando contradições, dificuldades de manuseio e
entendimento dos documentos legais.

A douta Comissão de Constituição e Justiça ápresentou
substitutivo à iniciativa, objetivando adecjuá-la à melhor técnica legislativa:

Diante do exposto, FAVORÁVEL é o parecer, nos termos do_
substitutivo supracitado.

Sala da Comissão de Administração Pública emi 3Q14,1105'.

17- RELCOM
17- 4159/2005
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Câmara Municipal de São Paulo

16 -PAR

16-
20 31/2006_ _

PARECER N-	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 389/2005.

De autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi, o projeto visa criar Comissão
para copilar, sistematizar e sintetizar em uma consolidação dos documentos legais toda
a legislação do ensino público municipal.

Sustenta o autor que a legislação sobre a educação é abundante, antiga e por
isso contém inúmeras contradições e sobreposições de leis que dificultam o
entendimento. Na proposta, o autor estabelece que tal Consolidação deve abranger um
período retroativo de, no mínimo, 30 (trinta) anos e deverá ser organizada e atualizada
a cada 05 (cinco) anos.

A Comissão de Constituição e Justiça concluiu que a proposta encontra amparo
legal e exarou parecer pela legalidade e constitucionalidade. Porém, a fim de sanar a
violação ao princípio da independência e harmonia entre os poderes que consta da
matéria inicial quando obriga o Poder Executivo a constituir Comissão, propôs
substitutivo também para adequar a redação à melhor técnica de elaboração legislativa
(fls. 04/05).

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável (fl. 06).
•	 .

A Comissão de Educação, Cultura e ,Esportses
(
ntende r que, a propositura é

meritória e oportuna, pois visa facilitar o trabalho' dósr tècnico e-administradores da
área de educação, favorecendo o planejamento e , a . , xec4ão.de;, programas tendo
como parâmetro a legislação da educação. Servirá 'também' 'para tornar mais
transparentes as ações da Secretaria e de seus órgãos, facilitando a fiscalização por
parte da comunidade escolar.

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer nos termos do substitutivo da
Comissão de Constituição e Justiça.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, §-kr, O 	 o4.-pD‘v
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Folha n° 03 	 do

Processo n° 39/i5

Washington O. Viana
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P;ItILO
16- PAR
16- 1133/2006	 1

PARECER N2 — DA CUIVIINSÂO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 389/2005

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Giarmazi, visa

determinar a consolidação da legislação municipal referente a ensino público a cada cinco

anos, abrangendo período retroativo de, no mínimo, trinta anos.

A douta Comissão de Constituição e Justiça, em sei parecer a fls. do processo, relata
• •

que, segundo o § 1° do art. 7° das Disposições Gerais e ;transitórias da Lei Orgânica do
• -•	 ••

Município, deverão ser criadas Comissões Especiais para a finalidade de consolidação da

legislação municipal. O parecer é pela legalidade e constitucionalidade do projeto, com
I —

apresentação de substitutivo para suprimir referência -à- obrigatoriedade da Secretaria

Municipal de Educação constituir comissão para a execução dos objetivos pretendidos na

propositura, além de adaptar o projeto às regras de técnicá legislativa.
—

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da Comissão

de Constituição e Justiça.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 3o—e 	 A

Presidente -
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,
Q6	 jjoa o .t"esfr

OVIUORA 

O

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

• P• n
• a • - •	 - • - Leite

i•ervisora • - Apoio ao Plenário
SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela Beeein~Andreoni-.

Secretária • ' poio Legislativo
5 P-2
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